Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13819.901025/2008-15

Voluntério

1002-000.751 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria
10 de julho de 2019

DIADEMA EMPREENDIMENTOS®E PARTICIPACOES LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)
Ano-calendario; 1999

CIENCIA ELETRONICA POR DECURSO DO PRAZO DE 15 DIAS DO
REGISTRO DA INTIMAC}AO NA CAIXA POSTAL DO CONTRIBUINTE.
INTEMPESTIVIDADE. NAO CONHECIMENTO DO RECURSO.
Considera-se feita a intimacdo, se por meio eletronico, 15 (quinze) dias
contados da data registrada no comprovante de entrega no domicilio tributario
do sujeito passivo, oportunidade na qual tem inicio a contagem do prazo de 30
dias para interposicdo de recurso voluntario. Recurso apresentado 841 dias
apos a intimacao do contribuinte. N&o se conhece de recurso intempestivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Breno Vieira do Carmo Moreira, Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo

Relatorio

Adoto inicialmente o relatério da Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Julgamento em Sao Paulo (“DRJ/SPO”) por retratar fielmente os fatos:

Trata o0  presente  processo da  Declaragdo de  Compensacdo  n°
17989.70862.050504.1.3.03-9156 transmitida pelo contribuinte em 05/05/2004 (fls. 2 a
6), por meio da qual pretende quitar os débitos de IRRF (R$ 10.080,00; periodo de
apuracgao: maio/2004 - fl. 5), com supostos créditos decorrentes de saldo negativo de



  13819.901025/2008-15 1002-000.751 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 10/07/2019 DIADEMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 10020007512019CARF1002ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 1999
 CIÊNCIA ELETRÔNICA POR DECURSO DO PRAZO DE 15 DIAS DO REGISTRO DA INTIMAÇÃO NA CAIXA POSTAL DO CONTRIBUINTE. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
 Considera-se feita a intimação, se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo, oportunidade na qual tem início a contagem do prazo de 30 dias para interposição de recurso voluntário. Recurso apresentado 841 dias após a intimação do contribuinte. Não se conhece de recurso intempestivo. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Breno Vieira do Carmo Moreira, Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo
  Adoto inicialmente o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (�DRJ/SPO�) por retratar fielmente os fatos:
Trata o presente processo da Declaração de Compensação nº 17989.70862.050504.1.3.03-9156 transmitida pelo contribuinte em 05/05/2004 (fls. 2 a 6), por meio da qual pretende quitar os débitos de IRRF (R$ 10.080,00; período de apuração: maio/2004 - fl. 5), com supostos créditos decorrentes de saldo negativo de CSLL apurado no ano-calendário 1999, no valor de R$ 37.008,51 (R$ 64.964,74 corrigidos pela Selic - fl. 3). 
2. Apreciando o pedido formulado, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em São Bernardo do Campo emitiu, em 13/09/2006 (ciência em 19/09/2006), Termo de Intimação de Irregularidade no Preenchimento de PER/DCOMP (fl. 64), informando que não foi apurado saldo negativo na DIPJ, e o(s) débito(s) por estimativa informado(s) na DIPJ é(são) diferente(s) do(s) valor(es) declarado(s) na(s) DCTF correspondente(s). Assim, foram solicitadas a retificação da DIPJ correspondente ou a apresentação de PER/DCOMP retificador indicando corretamente o crédito utilizado para compor o saldo negativo do período:

3. Não tendo a recorrente efetuado qualquer retificação no prazo de 20 dias contados da ciência da intimação (telas do sistema IRPJ da RFB à fl. 98) , o sistema de processamento eletrônico da Receita Federal do Brasil (RFB) emitiu o Despacho Decisório - DD nº 763959393 (fl. 55) em 20/05/2008, assinado pelo titular da unidade de jurisdição da requerente, confirmando a ausência de saldo negativo de IRPJ disponível para compensação:

3.1. De acordo com o demonstrativo da análise das parcelas do crédito (fl. 57),a não-homologação decorreu do valor zerado do valor do crédito informado.
4. Consta, ainda, no referido DD que: �Diante do exposto, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada nos seguintes DCOMP:17989.70862.050504.1.3.03-9156...�
5. Cientificada do retrocitado Despacho Decisório em 28/05/2008 (fl. 63), a defendente apresentou manifestação de inconformidade em 25/06/2008 (fl. 67, com anexos às fls. 68 a 95) com a seguinte alegação:

A DRJ/SPO julgou a manifestação de inconformidade do contribuinte procedente. Em 10/06/2014 foi gerada a Intimação nº 212/2014 (fls. 113 do e-processo) para dar ciência ao contribuinte do Acórdão nº 16-58.296 da DRJ/SPO:


O aviso de recebimento foi juntado nas fls. 114 do e-processo. Nele é possível identificar que o contribuinte foi devidamente intimado da decisão em 16/06/2014:

 Já em 25/10/2015 foi juntada aos autos às fls. 135 do e-processo a �COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015� intimando o contribuinte a recolher o débito remanescente, tendo em vista que o crédito tributário reconhecido no acórdão antes mencionado somente foi suficiente para liquidar parte dos débitos:

O contribuinte recebeu com acesso aos documentos relacionados abaixo por meio de sua Caixa Postal na data de 05/11/2015 16:39:23 (fls. 146 do e-processo).
Em 23/11/2015 foi dada ciência dos documentos relacionados abaixo por decurso de prazo de 15 dias ao destinatário a contar da disponibilização dos documentos através do Caixa Postal, Módulo e-CAC do Site da Receita Federal (fls. 147 do e-processo):

Em 03/12/2015 (fls. 148 do e-processo), após precisamente dez dias da sua ciência pelo decurso do prazo, o contribuinte acessou a mensagem referente à COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015.
Somente em 04/01/2016 (fls. 150 do e-processo), irresignado com o que fora decidido, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntário requerendo o seu conhecimento e provimento para que as compensações inicialmente pretendidas fossem reconhecidas integralmente.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
O Recurso Voluntário não atende ao pressuposto de admissibilidade, tendo em vista a sua apresentação de maneira absolutamente intempestiva, quer dizer, interposto após o trintídio legal estabelecido no art. 33 do Decreto n.º 70.235/1972.
Relembramos aquilo que já fora relatado.
O contribuinte foi cientificado via intimação postal, comprovada mediante aviso de recebimento, em 16/06/2014 (fls. 114 do e-processo). Considerando que se tratava de uma segunda-feira, o primeiro dia do prazo para interposição para defesa foi 17/07/2014, terça-feira, e o prazo fatal foi na data de 16/07/2014, quinta-feira.
Todavia, até essa data não fora apresentada qualquer manifestação do contribuinte e por essa razão em 05/11/2015 foi enviada para a caixa postal do contribuinte uma segunda intimação (COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015) tão somente para que esse realizasse o pagamento do saldo devedor do débito tributário, sob pena de ele segui para inscrição em dívida ativa (fls. 135 e 146 do e-processo).
É preciso que fique bastante claro: essa segunda intimação foi tão somente para que o contribuinte adimplisse a sua dívida e não para que apresentasse qualquer tipo de defesa, tendo em vista que essa oportunidade já fora dada anteriormente e o contribuinte permaneceu inerte.
Aliás, ainda que essa intimação fosse para que o contribuinte apresentasse defesa � o que ressaltamos insistentemente, não o foi! �, ele a recebeu em sua caixa postal em 05/11/2015, e, como não realizou a sua abertura no prazo de 15 dias, foi lhe dada a �ciência presumida� em 23/11/2015 (fls. 147 do e-processo), exatamente conforme dispõe o artigo 23, §2º, III, �a�, do Decreto-Lei nº 70.235/1972, reproduzido abaixo:
Art. 23. Far-se-á a intimação: (...)
§ 2° Considera-se feita a intimação: (...)
III - se por meio eletrônico:
a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo;
Por isso, ainda que guardasse qualquer hipótese recursal, pouco importaria a data de seu acesso mediante abertura da mensagem, tendo em vista o esgotamento do prazo de quinze dias para a ocorrência de tal fato.
Depois de ser intimado duas vezes, a primeira para pagar ou recorrer e a segunda tão somente para pagar, o apresentou recurso voluntário visando discutir aquilo que fora decidido pela DRJ/SPO, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 04/01/2016 (fls. 150 do e-processo).
Todavia, não se pode esquecer que a intimação do acórdão de julgamento aconteceu em 16/06/2014, tendo por prazo fatal a data de 16/07/2014. Quer dizer, o recurso voluntário foi apresentado nada menos que 841 dias depois de o contribuinte ter sido intimado do acórdão e por isso totalmente intempestivo!
E ainda que a COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015 servisse para fins de contagem de prazo para interposição de defesa, o que ressalte-se, não o é, posto ter sido realizada tão somente para intimar o contribuinte a realizar o pagamento do débito sob pena de seguir para inscrição em dívida ativa, ainda assim o recurso voluntário teria sido apresentado de forma intempestiva.
Como se viu, a intimação relativa à COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015 aconteceu em 23/11/2015, 15 dias após ter sido enviada para a caixa posta do contribuinte, de modo que um suposto, mas inexistente, prazo fatal se daria em 23/12/2015.
Desta forma, é forçoso reconhecer que o recurso voluntário manejado foi apresentado intempestivamente e, assim, não podemos conhecê-lo por falta de um dos requisitos essenciais para tanto, qual seja, a tempestividade. 
Por todo o exposto constatando-se que o recurso não atende ao requisito da tempestividade conforme acima demonstrado, voto no sentido de não conhecê-lo e, assim, manter na íntegra a decisão da Delegacia de Piso.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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CSLL apurado no ano-calendario 1999, no valor de R$ 37.008,51 (R$ 64.964,74
corrigidos pela Selic - fl. 3).

2. Apreciando o pedido formulado, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Séo
Bernardo do Campo emitiu, em 13/09/2006 (ciéncia em 19/09/2006), Termo de
Intimacdo de Irregularidade no Preenchimento de PER/DCOMP (fl. 64), informando
que ndo foi apurado saldo negativo na DIPJ, e o(s) débito(s) por estimativa
informado(s) na DIPJ é(sdo) diferente(s) do(s) valor(es) declarado(s) na(s) DCTF
correspondente(s). Assim, foram solicitadas a retificacdo da DIPJ correspondente ou a
apresentagdo de PER/DCOMP retificador indicando corretamente o crédito utilizado
para compor o saldo negativo do periodo:

v 2 < a
e e e s ias ————

30 fol apurado saldo negativo na DIPJ, . o(s) debllo(s) por estimativa informado(s) na DIP] é(s30) diferente(s) do(s) valor{es) dectarado(s)

a(s) DCTF correspondente(s).

Wpuragdo. 01/01/1999 a 31/12/1999

IDIP]: Valor do Saldo Negative R$ 0,00

/OCOMP: Valor do Saldo Negativo R$ 37.008,51

ito DIP): RS 0,00(Somatério dos valores da FICHA 30, LINHAS 27 A 30)

ito PER/DCOMP: R$ 37.008,51(Somatério das InformagBes das fichas Imposto de Renda pago no exterior, CSLL Retida na Fonte, Pagamentos,

stimativas compensadas com saldo de periodos anterfores, Estimativas parceladas e Estimativas compensadas com outros tributos)
stimativas ano-calendério: 1999

STIMATIVAS DIVERGENTES

PERIODO DE APURAGAD |JANEIRO |FEVEREIRO|MARCO ABRIL MAIO JUNHO
VALOR DIP] (R$) 37.008,51
VALOR DCTF (R$) 0,00

PERIODO DE APURAGAO | JULKO AGOSTO |SETEMBRO |OUTUBRO |NOVEMBRO | DEZEMBRO
VALOR DIP) (R$)
VALOR DCTF (R$)

Em relagdo ao valor do saldo negativo, sollcita-se retificar a DIP) couemndentl ou apresentar PER/DCOMP
o perlodo de apuracdo do saldo negativo e, se for o caso, corrigl do crédito na sua . Quanto aos
débitos por estimativa, solicta-se retificar a DIP) e/ou DCTF lommdo coerentes as Informagdes prestadas nestas declaragdes. Outras
divergénclas entre as Informagdes do PER/DCOMP, da DIP] e da DCTF deverdo ser sanadas pela apresentagdo de declaragbes retificadoras.

3. Néo tendo a recorrente efetuado qualquer retificagdo no prazo de 20 dias contados da
ciéncia da intimacdo (telas do sistema IRPJ da RFB a fl. 98) , o sistema de
processamento eletrdnico da Receita Federal do Brasil (RFB) emitiu o Despacho
Decisério - DD n° 763959393 (fl. 55) em 20/05/2008, assinado pelo titular da unidade
de jurisdicdo da requerente, confirmando a auséncia de saldo negativo de IRPJ
disponivel para compensacéo:

Anallsadas a5 Info magdes pr no acima se que nao houve apuragdo de crédito na Declaracho de
Informagde: Fronimico- Fluals da Pessoa Juricica (DIP)) correspondente ao periodo de apuracBo do saldo negativo Informade no PER/DCOMP.
Valer origina) <o saldo negativo Informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 37,008,51

Valor do crédito na DIP): R$ 0,00

Diante do exposto, NAO HOMOLOGO a co 05 PER/DCOMP:

17989.70862.050504.1.3.03-9156  39747. 23569 140504.1.3. D! 0635 32020, 81081.190504.1.3,03-2181  04409.07507,280504.1,3.03-0203
38169,76915.090604,1.3.03-3926  05000.09256.150604,1,).03-9346 21610.51723,250604.1.3.03-9680 40387.70882.300604.1.3.03-0460
mo&ﬂ5.07995.230604.1.3.0]-!002 33378.96186.070704.1.3.03-5908 03911.48904,140704.1.3.03-0535 28485.36836.280704.1.3.03-0396

1315,09748.040804,1.3.03-0290

alor devedor consolidado, correspondente aos débltos Indevidamente compensados, para pagamento até 30/05/2008.
PRINCIPAL MULTA I)UlOS i

64.728,20 | 12,945,559 |

Para verlfirarin da uvalnrar Aavannrar & amirsia da NABE canslios « cndacasa

t meseibe Samacde mcii e oo ccaBe Pacilann s aheafa 4o

3.1. De acordo com o demonstrativo da anélise das parcelas do crédito (fl. 57),a ndo-
homologacdo decorreu do valor zerado do valor do crédito informado.

4. Consta, ainda, no referido DD que: “Diante do exposto, NAO HOMOLOGO a
compensagdo declarada nos seguintes DCOMP:17989.70862.050504.1.3.03-9156...”

5. Cientificada do retrocitado Despacho Decisério em 28/05/2008 (fl. 63), a defendente
apresentou manifestacdo de inconformidade em 25/06/2008 (fl. 67, com anexos as fls.
68 a 95) com a seguinte alegaco:
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Ref. : Despacho Decis6rio Niumero: 763959393 de 20/05/2008

Prezados Senhores:

Conforme Despacho Decisorio acima em referéncia informamos que houve
erro de preenchimento na ficha 30 linha 27 - DIP3/2000 ano calendario 1999 e
que efetuamos a retificacdo via internet em 25/06/2008, recibo controle
numero 28.36.37.47.36.

Para tanto estamos anexando os seguintes documentos:

1) Cépia do Despacho Decisério

2) Copia do recibo de entrega da DIPJ/2000 Retificadora

3) Cépia da ficha 30 — demonstrando o crédito da CSLL

4) Copia do Darf comprovando o pagamento do CSLL por estimativa

5) Codpia da procuragao
6) Copia do Contrato Social

Nestes termos pede deferimento

A DRJ/SPO julgou a manifestacéo de inconformidade do contribuinte procedente.
Em 10/06/2014 foi gerada a Intimacdo n° 212/2014 (fls. 113 do e-processo) para dar ciéncia ao
contribuinte do Acordao n° 16-58.296 da DRJ/SPO:

INTIMACAO n° 212/2014

Processo: 13819.901025/2008-15

Incorporada: DIADEMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
CNPJ 51.120.087/0001-71

Incorporadora  HRO EMPREENDIMENTOS E AGRO PECUARIA LTDA
CNPJ 49.079.908/0001-21

Enderecgo: Av. Prestes Maia,539 - Box IV-Vila da Marina-Diadema-SP
CEP 09930-270

1- Pela presente da-se ciéncia do acérdao 16-58.296 - 22 Turma da
DRJ/SPO de 27 de maio de 2014 , cuja cépia encontra-se anexa.

2- E facultado ao interessado ou pessoa por ele legalmente autorizada a
ter vista do processo no enderego acima, dentro do prazo mencionado.

Sao Bernardo do Campo, 10 de junho de 2014

{TAF SR -a!;mi:rc.zﬁ.nsm
WAF IRFBISRRF AR I

O aviso de recebimento foi juntado nas fls. 114 do e-processo. Nele é possivel

identificar que o contribuinte foi devidamente intimado da decisdo em 16/06/2014:

AVISO DE RECEBIMENTO AR

Etiqueta ou Indicagdo Mao Pro na
Intimagdo: 212/2014 [ .1~
13819.901025/08-15"

quueta ::ddtqode Balras ou AP de
i Y ¢t 721
USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
Tentativas de Entrega

ENDEREGO PARA DEVDLUGAO DESTE AR _ L 7 \ 7 {_/_/ J
Ag. da Receita Federal dcuBrasn'l - Diadema : h B h
Rua Marechal Deodoro, 480 - Centro. MUDOUSE SQFSEIBO DA UNIDADE
09710-000 — Séo Bernardo do Campo -SP | DESCONHECIDO

DESTINATARIO RECUSADO,

A HRO Empreonmmentos Agro Pecuan ;
Ltda :

Av. Prestqs Maia, E

Diadema - SP k
CEP: 09930 270

NAC PROCURADO
NUMERO INEXISTENTE

OUTROS:

END.INSUFICIENTE FALTOL:
INFOR.DO PORTEIRO/SINDICO

|
|
|

Ncm%‘f\ss Recebedor R.G. Recebedor
& _(Livene.

Data de Recebimento

Rubrica e Malricula do Empregado
‘ Roberto Alves Azevedo

lbolk /L'f

aif.. 8.917.30%=0
Carteifo
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J& em 25/10/2015 foi juntada aos autos as fls. 135 do e-processo a
“COMUNICACAO/DRF/SBC/SEORT N°: 700/2015” intimando o contribuinte a recolher o
débito remanescente, tendo em vista que o crédito tributario reconhecido no acorddo antes

mencionado somente foi suficiente para liquidar parte dos débitos:

Processadas as compensacdes referentes ao processo acima citado, restando saldo de-
vedor, fica o contribuinte intimado a recolher os débitos constantes nas Tabelas anexas.

Esclarecemos que o nao pagamento no prazo de 30 (frinta) dias a contar do recebimen-
to desta, implicara no encaminhamento dos mesmos a PGFN para inscricdo em Divida Ativa da Uniao,
nos termos do artigo 44, caput e § 1° da IN/RFB/1300/2012.

MF/RFB/SRRF - 8YDRF - 5. B. Campo
SEORT

Carlos Cesar Matos Duarte de Oliveira
Chefe da Equipe de Compensagiio do SEORT

Documento assinado digitalmente nos termos da Por-
taria MF n* 527 de 09/11/2010

O contribuinte recebeu com acesso aos documentos relacionados abaixo por meio
de sua Caixa Postal na data de 05/11/2015 16:39:23 (fls. 146 do e-processo).

Em 23/11/2015 foi dada ciéncia dos documentos relacionados abaixo por decurso
de prazo de 15 dias ao destinatario a contar da disponibilizacdo dos documentos através do Caixa
Postal, Mddulo e-CAC do Site da Receita Federal (fls. 147 do e-processo):

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO ERASIL - RFB

PROCESSO/PROCEDIMENTO: 13819.901025/2008-15
INTERESSADO: 51120087000171 - DIADEMA
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

DESTINATARIO: 49079908000121 - H R © EMPREENDIMENTOS
E AGRO PECUARIA LTDA

CIENCIA ELETRONICA POR DECURSO DE PRAZO -
COMUNICADO

Foi dada ciéncia dos documentos relacionados abaixo por decurso
de prazo de 15 dias ao destinatario a contar da disponibilizagdo dos
documentos através do Caixa Postal, Médulo e-CAC do Site da
Receita Federal

Data da disponibilizacdo no Caixa Postal: 05/11/2015 16:39:23
Data da ciéncia por decurso de prazo: 23/11/2015

Em 03/12/2015 (fls. 148 do e-processo), apOs precisamente dez dias da sua
ciéncia pelo decurso do prazo, o contribuinte acessou a mensagem referente a
COMUNICACAO/DRF/SBC/SEORT N°: 700/2015.

Somente em 04/01/2016 (fls. 150 do e-processo), irresignado com o que fora
decidido, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntario requerendo o seu conhecimento e
provimento para que as compensacdes inicialmente pretendidas fossem reconhecidas

integralmente.

E o relatério.
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Voto
Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

O Recurso Voluntario ndo atende ao pressuposto de admissibilidade, tendo em
vista a sua apresentacdo de maneira absolutamente intempestiva, quer dizer, interposto ap6s o
trintidio legal estabelecido no art. 33 do Decreto n.° 70.235/1972.

Relembramos aquilo que ja fora relatado.

O contribuinte foi cientificado via intimagdo postal, comprovada mediante aviso
de recebimento, em 16/06/2014 (fls. 114 do e-processo). Considerando que se tratava de uma
segunda-feira, o primeiro dia do prazo para interposic¢ao para defesa foi 17/07/2014, terca-feira, e
o0 prazo fatal foi na data de 16/07/2014, quinta-feira.

Todavia, até essa data nao fora apresentada qualquer manifestacdo do contribuinte
e por essa razdo em 05/11/2015 foi enviada para a caixa postal do contribuinte uma segunda
intimagio (COMUNICACAO/DRF/SBC/SEORT N°: 700/2015) tio somente para que esse
realizasse o0 pagamento do saldo devedor do débito tributario, sob pena de ele segui para

inscri¢cdo em divida ativa (fls. 135 e 146 do e-processo).

E preciso que fique bastante claro: essa segunda intimag&o foi tdo somente para
que o contribuinte adimplisse a sua divida e ndo para que apresentasse qualquer tipo de defesa,
tendo em vista que essa oportunidade ja fora dada anteriormente e o contribuinte permaneceu

inerte.

Alids, ainda que essa intimacdo fosse para que o contribuinte apresentasse defesa
— 0 que ressaltamos insistentemente, ndo o foi! —, ele a recebeu em sua caixa postal em
05/11/2015, e, como nao realizou a sua abertura no prazo de 15 dias, foi lhe dada a “ciéncia
presumida” em 23/11/2015 (fls. 147 do e-processo), exatamente conforme dispGe o artigo 23,
§2°, 111, “a”, do Decreto-Lei n® 70.235/1972, reproduzido abaixo:
Art. 23. Far-se-4 a intimagéo: (...)
§ 2° Considera-se feita a intimacdo: (...)

I11 - se por meio eletrdnico:

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicilio
tributario do sujeito passivo;
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Por isso, ainda que guardasse qualquer hipdtese recursal, pouco importaria a data
de seu acesso mediante abertura da mensagem, tendo em vista o esgotamento do prazo de quinze

dias para a ocorréncia de tal fato.

Depois de ser intimado duas vezes, a primeira para pagar ou recorrer e a segunda
tdo somente para pagar, 0 apresentou recurso voluntario visando discutir aquilo que fora
decidido pela DRJ/SPO, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario em 04/01/2016 (fls. 150

do e-processo).

Todavia, ndo se pode esquecer que a intimagdo do acdrdao de julgamento

aconteceu em 16/06/2014, tendo por prazo fatal a data de 16/07/2014. Quer dizer, 0 recurso

voluntario foi apresentado nada menos que 841 dias depois de o contribuinte ter sido

intimado do acérdéo e por isso totalmente intempestivo!

E ainda que a COMUNICACAO/DRF/SBC/SEORT N°: 700/2015 servisse para
fins de contagem de prazo para interposicdo de defesa, 0 que ressalte-se, ndo o é, posto ter sido
realizada tdo somente para intimar o contribuinte a realizar o pagamento do débito sob pena de
seguir para inscricdo em divida ativa, ainda assim o recurso voluntario teria sido apresentado de

forma intempestiva.

Como se viu, a intimagdo relativa 8 COMUNICACAO/DRF/SBC/SEORT N
700/2015 aconteceu em 23/11/2015, 15 dias ap0s ter sido enviada para a caixa posta do
contribuinte, de modo que um suposto, mas inexistente, prazo fatal se daria em 23/12/2015.

Desta forma, é forcoso reconhecer que o recurso voluntario manejado foi
apresentado intempestivamente e, assim, ndo podemos conhecé-lo por falta de um dos requisitos

essenciais para tanto, qual seja, a tempestividade.

Por todo 0 exposto constatando-se que o recurso ndo atende ao requisito da
tempestividade conforme acima demonstrado, voto no sentido de ndo conhecé-lo e, assim,

manter na integra a decisao da Delegacia de Piso.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo
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